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1
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A busca de maior mobilidade para igreja, do século XIX, fez com que esta 
rememore a sua perspectiva de poder, cuja força até então estava indissociavelmente 
atrelada a visão de igreja-estado - um único ente para a espiritualidade e para 
secularidade. Equivocadamente, se tem interpretado o efetivo reposicionamento da 
hierarquia voltando-se para o poder espiritual em detrimento do poder material. Isso 
deve-se as leituras ortodoxas dos documentos QUANTA CURA, SYLLLABUS, 
DECRETO DE INFALIBILIDADE DO PAPA e RERUM NOVARUM.  
Tais leituras justificam-se porque os enfrentamentos entre estado e igreja ao 
longo da modernidade têm configurado um deslocamento da igreja do centro dinâmico 
de alimentação das políticas do estado em nível strito sensu. E, a oposição a esta perda 
de referencial foram sustentadas e motivadoras de novos velhos embates da igreja com a 
modernidade.  
As ocupações da igreja com as tarefas de estado deviam-se as necessidade 
desses instrumentos para sua reprodução social enquanto instituição. No entanto, com o 
advento do divórcio entre as duas instituições magnas do ocidente, a hierarquia viu-se 
no dilema de continuar a promover o cerco do estado, com o objetivo de retomar sua 
posição. Mas, esbarrando sempre no crescente desgaste de sua estrutura física, 
intelectual e moral. Enquanto as ondas protestantes permitiam-se influenciar os estados 
modernos nacionais sem ter com eles uma relação mais promíscua em suas viceras, 
porém mais umbilical em suas estruturas, a igreja continuou a perseguir a manutenção 
do antigo bloco histórico a que se refere Gramsci. A nova disposição dos reformados do 
catolicismo demonstra-se através dessa influência no plano ético da valorização do 
trabalho e no plano estético do alargamento do sentido de público.
2
 Já a igreja 
desconfiava de um estado laico, não por ele ser laico, mas possivelmente pelo perigo do 
ethos católico vir a ser considerado uma reminiscência do ancien regime, e, portanto, 
                                                          
1
 Departamento de História • Universidade Federal do Pará. 
2
 Conferir o importante estudo de Tocqueville, Alexis. “Democracia na América”- S.E. / s.d. . Nesta 
volumosa obra, o autor discorre sobre as relações do protestantismo com o capitalismo nascente do USA, 
onde a religião não subordina a riqueza, mas ao contrário, complementa-a.  
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um obstáculo a nova ordem, o que não era, de modo algum, falso em se tratando da 
Santa Aliança e dos movimentos Igreja-Rei.
3
 
Se considerarmos o caso da Questão Religiosa, no Império do Brasil, que levou 
a prisão de Bispos e Padres por ocasião da afirmação da política liberal frente aos 
interesses da igreja por um lado, e a tentativa da igreja em libertar-se do regime do 
padroado por outro, é bastante ilustrativo da dimensão assumida pela política católica 
em flagrante intervenção para manter seus espaços. Ao mesmo tempo em que não 
concebia o estreitamento de suas capacidades de mobilização dos fiéis, esta resistência 
pode ser observada pela insistente reação da igreja a tudo que se lhe opusesse a 
manutenção da vitrine do catolicismo como a certidão católica, o casamento católico, o 
enterro católico e tantas ofertas, hoje, assumidas pelo estado, onde ele consegue chegar 
e impor-se. 
O caso italiano, da auto-declaração do cativeiro de Roma emitido pela Santa Sé, 
durante a virada do século, não foi somente uma questão de realpolitik da igreja para 
disputar a sua eleição entre fiéis católicos italianos e cidadãos do estado italiano, parece-
nos que as táticas imediatas da defesa do patrimônio, tal como os templos, mosteiros, 
abadias, capelas e outras construções por onde faziam-se repercutir o seu ideário e sua 
vivência religiosa impuseram-se a toda igreja, ao lado da necessidade de implantar as 
estratégias de fôlego para recuperarem seu élan. A premissa de reconquistar os espaços 
perdidos tinha sido posta em prática desde a reforma, porém a cristalização de um 
mundo não católico obriga sua intelligentsia a redirecionar suas aspirações para 
manutenção das barricadas e movimentar suas cabeças-de-ponte no conflito com a 
modernidade. 
Naquela conjuntura, quando o papa declara-se refém do estado italiano nascente, 
a igreja postula demonstrar a sua disposição de reagir, até materialmente, contra o cerco 
que lhe está sendo imposto pelo “algoz” secularismo. E claro, sua sede, o Vaticano, 
sendo na Itália faz com que esta ação traduza um alarido de soar todas as campanelas 
adormecidas diante do progressivo deslocamento da igreja do bloco de poder. Esta 
reação permitiu um sentimento de unidade que reatasse todos os esforços de contra-
ofensiva promovidos pelos combatentes da cruz contra o estado.  
                                                          
3
 Rudé, George. “A multidão na história: estudo dos movimentos populares na França e na Inglaterra, 
1743-1848”. -Rio de janeiro: Campus, 1991. Prestar bastante atenção entre as páginas 147-162. 
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Diante do recente aggiornamneto, a tática católica conseguiu opor fiéis e 
cidadãos dentro da Itália e nos lugares em que o catolicismo conquistara alguma 
importância, já em lugares de ascendência republicana e protestante este affair não 
passou de uma chuva de verão. Importa, pois, reconhecer que os levantes católicos do 
último quartel do século XIX movem-se no sentido de questionar as bases do novo 
compromisso que está sendo erigido, sem a representação da devida fatia de poder que a 
igreja quer ver contemplada e pensa ter direito. A resolução do cativeiro do papa 
implicou no restabelecimento da igreja ao poder de estado através dos acordos de 
Latrão. Entretanto, por ora, não podemos ir mais longe para determinarmos os 
ajustamentos entre a igreja do Concílio Vaticano I e o estado fascista como uma 
tentativa de solucionar o conflito igreja estado. Basta entendermos que este processo 
tratou-se de uma alternativa, mas não nos serve para generalização. 
Assim, no Brasil, a chamada Questão Religiosa foi moída, durante quase trinta 
anos, só sendo amainada de fato durante os anos trinta do século seguinte com as 
intervenções do Cardeal Sebastião Leme, que é seguramente o mais importante 
refundador do novo pacto entre a igreja e o estado.  
O campo católico brasileiro, pouco tolerante com a modernidade e com o 
liberalismo, respira os ventos que sopram da Europa astral, caracterizados por uma 
negação da separação igreja-estado e por uma insurgencia contra a individualidade que 
rejeita o holismo católico. Para responder as insistentes críticas da sociedade liberal, 
apontamos a política católica de articular organismos de fomento e de intervenção às 
demandas seculares, concorrendo tanto na sociedade civil como na sociedade política 
através dos Partidos Católicos e as Ações Católicas
4
 com as organizações tipicamente 
seculares. Essas células ampliaram-se e remodelaram-se em diferentes instrumentos de 
cooptação, de elaboração e de estruturação da hierarquia da igreja e da própria igreja. 
Nesse período, a nova cultura romanizadora implacou na igreja através de suas ações 
político-práticas procurando estabelecer para esta uma forma de poder reconhecido 
pelos desígnios de Deus e pela fé católica. 
Com efeito, estando os fiéis, a hierarquia, em suma, a igreja seu todo envolvida 
neste projeto de tentar convencer a sociedade e a ela mesma que estava subordinada à 
                                                          
4
 O artigo presente é fruto das pesquisas apresentadas em nossa monografia de conclusão de curso “A 
Ação Parlamentar da Igreja na Assembléia Provincial do Pará”. Belém, mimeografado, 1989. Naquele 
trabalho vislumbramos demonstrar a intervenção da romanização na política parlamentar, assim como na 
constituição de um novo modelo de igreja. 
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autoridade do transcendente, devendo a ela corresponder também um tipo muito 
especial de poder temporal-secular, forjou uma primeira identidade entre aqueles 
membros do campo católico desejosos de fazerem um enfrentamento com a 
modernidade que, recentemente, convertera-se em algoz da religião . 
Essa tomada de posição destinava-se a ocupar o centro da polemica com os 
liberais, ao mesmo tempo em que visava direcionar as insatisfações geradas pela 
crescente miséria, advindas de sucessivas crises econômicas do capitalismo, estudadas 
por Marx, que precipitaram-se desde 1873, para a figura da igreja, como antiga 
protetora dos pobres e desvalidos, ao invés de voltarem-se às lideranças socialistas que 
denunciavam a exploração dos capitalistas. Este elemento de crise convertia-se em 
ponto de grande agitação entre os partidos e movimentos operários, o que não era 
aprovado nem pela igreja nem pelos liberais. 
A retomada em “neon” do programa da Doutrina Social da Igreja cumpre o 
objetivo desta para credenciar-se junto a sociedade, no intuito de vir a dirigir o Estado, 
ou uma fatia dele, agora não só fortalecendo o bloco de poder constituído sob a 
hegemonia liberal, mas procurando organizar o seu próprio instrumento de intervenção 
política na forma de projeto, cuja expressão mais candente é o braço político secular. 
Estas tentativas esboçam um vasto jardim de espécies florais, manipulando variedades 
de percepções, de sentimentos, de gestos da igreja ultramontana no poder da Santa Sé. 
Convertendo suas ações em políticas agressivas para si, mas também para o estado. O 
desdobramento social dessas políticas irão forjar um tipo novo de partido político, 
concebido segundo as virtudes da idéia religiosa de partido, entenda-se que esses 
organismos seriam depurados da perfídia do secularismo. É nessa tentativa que se 
articula um Partido Católico. Na Bélgica, na Itália, na Hungria, na Alemanha e no Brasil 
podemos constatar sua presença, nesse período, tentando imprimir sua marca católica na 
disputa secular, só que orientada pelo ultramontanismo. 
A bem da verdade, sua atuação foi muito tímida, depois dessa conturbada 
passagem, pelo menos na forma de partido, o ultramontanismo secundarizou sua 
necessidade. O desafio de manter um partido regido estritamente pelas rédeas da igreja 
demonstrou-se ineficaz para a organização de católicos em todo os países. Nos nossos 
dias, sua continuidade faz-se sentir apenas no sul da Alemanha; suas reaparições no 
final do século XX informam fenômenos de outra ordem, o que não é nosso intento 
presente. 
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Desfeito o cenário de desespero a respeito da investida do liberalismo contra a 
igreja, esta percebeu que seria preferível utilizar os católicos fervorosos dentro das 
estruturas político partidárias já existentes, do que ter de investir no seu próprio partido. 
O curioso, é que embora o bereau do ultramontanismo tenha optado pela intervenção 
nos partidos já conformados, cuidando apenas para que seus valores e concepções 
fossem considerados no jogo político, a tentativa de articulação de um campo próprio 
partidário não foi excluída de todo. Exceto na atuação personificada de seus quadros 
mais expressivos, como foi o caso do padre Dr. Mancio Caetano Ribeiro, o maior 
referencial desse partido na Amazônia, podemos perceber uma certa acomodação da 
romanização com essa orientação geral. Ficando a insatisfação para os momentos em 
que não se conseguia espelhar os interesses da igreja nas demais propostas partidárias, 
fornecendo sazonalmente combustível para fundação de partidos estritamente católicos. 
Durante a década de 1880 os esforços do Partido Católico em se impor na 
realidade nacional tem por objetivo superar a particularidade deste fenômeno na 
província do Pará. 
Neste instante, nosso objetivo é transcender a nossa investigação sobre a atuação 
político-partidária em si, para tentarmos ver se existe uma coerência e uma identidade 
dos clérigos na atuação parlamentar, e qual a relação deste clérigos com o Partido 
Católico. Pois apesar da expressão alcançada pelo Partido Católico, este não conseguiu 
enquadrar todos os clérigos envolvidos na política às suas fileiras. Qual a explicação 
então para se ter um partido Católico que não arregimentou políticos proeminentes 
como o Cônego Siqueira Mendes, líder inconteste dos conservadores na província, 
secundado pelo também Cônego, Aguiar, que apesar de padres, continuaram sua 
militância no Partido Conservador? Sem mencionar o padre Eutyquio que permaneceu 
membro do Partido liberal até a morte, morrendo apostata para a igreja por recusar-se a 
abandonar a maçonaria. - A nós parece que os interesses pessoais eram bastante difusos 
entre os padres, principalmente, suas paixões partidárias orientavam-se tanto para os 
debates entre as sociedades tradicionais do ancien regime e a investida liberal burguesa, 
quanto para suas opções de viver modelos diferentes de catolicidades. 
Como este espectro de conturbação continuaria a causar profundo desgaste, os 
católicos permaneceram por algum tempo livre para perseguirem as suas alternativas, 
sem que o peso da orto-doutrina fizesse-se presente nos altares e nos lares católicos. 
Esta perspectiva permaneceu válida enquanto a Igreja ainda não tinha solidificado seu 
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projeto político, pelo menos ele não conseguia fazer-se sentir do mesmo modo entre os 
católicos e sua hierarquia, mesmo esta última demorou para assegurar uma ação 
unificada, tendo que ultrapassar diversas disposições contrárias. Este projeto estava, por 
assim dizer, em processo de articulação, como uma rosa em botão. O que levou 
naturalmente a conflitos intestinos dentro do clero. 
Devemos ter em mente que a hegemonia de um dado projeto também não 
significa monolitismo, havendo alguns instantes em que evidenciam-se as contradições, 
possibilitando um alargamento das formulações iniciais. Só poderemos encontrar razões 
destes conflitos quando identificarmos o quadro das classes, seus representantes, seus 
representados e seus projetos políticos. 
Em virtude deste dilema, apresentaremos o quadro de classes, no Pará, 
ancorados nas práticas políticas desses partidos, mas para isso necessitamos recorrer a 
base econômica que era a extração da borracha que já tornava-se a atividade principal 
da Amazônia, e particularmente em Belém que conheceu um período de extraordinária 
riqueza, locus de manifestação do Partido Católico depois deste ter migrado de sua área 
de origem, a micro-região do Salgado, no nordeste paraense. 
Retornando à economia. As seringueiras não se encontravam concentradas, e 
sim dispersas na floresta amazônica, a utilização de escravos como mão-de-obra na fase 
da coleta fazia-se em desafio, em virtude de fugas e de doenças, o que tornaria uma 
perda do capital esterilizado na mão-de-obra. Porém, este expediente não era de todo 
impossível, cabe apenas salientar que a forma escravista já demonstrava-se em franca 
decadência e inoportuna à manutenção de sua viabilidade econômica. 
De todo modo, a estrutura montada teve em modelo as formas compulsórias de 
imobilização do trabalho; através do sistema de aviamento pode-se empreender um 
grande aparato de extração de riqueza que adaptava-se as tanto as formas camponesas 
tradicionais quanto as formas camponesas advindas da nova realidade econômica, 
enquanto procedia um vultoso vaivém de capital mercantil.
5
 Além do que, a região 
contava com uma massa de imigrantes nordestinos que penetraram na Amazônia 
fugindo das secas, objetivando a sedentarização nas novas terras da fronteira. 
                                                          
5
 Conferir o importante debate entre as teses clássicas de Roberto Santos a respeito do sistema de 
aviamento que estaria, segundo este autor, possibilitando a acumulação primitiva de capital na região, que 
com o revés da economia gomifera asiática teria exposto a região amazônica à concorrência internacional, 
drenando significativamente os recursos desta para o eixo da economia cafeeira. 
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O aviamento correspondeu a um sistema rico de financiamento da extração e 
beneficiamento primário da borracha ainda na região. Os recursos empregados nesta 
atividade tiveram seu clímax na figura do regatão; seja ele o seringalista, seja o sujeito 
do barco ou o sujeito da casa do aviamento responsável pelo movimento do capital 
mercantil no conjunto da unidade produtiva. Esta forma de mediação possibilitou o 
alimento constante dos portos de borracha nativa para ser exportada para a indústria 
nascente de pneumáticos.
6
 
O contraponto econômico do norte do país era o sudeste; na verdade, erigiu-se 
em modelo de desenvolvimento através da atividade do café, absorvendo a massa mais 
significativa da mão-de-obra escrava. Nunca é demais salientar que o quadro 
demográfico da região amazônica era de uma população dispersa no interior, 
caracterizadas por ocupações ribeirinhas, fruto do modelo do “regimento das missões”, 
diretórios e fortalezas empreendidas pela igreja e pelo o estado durante todo período 
colonial.
7
 Inclusive essa marca de ocupação sobreviveu no Império. É óbvio que os 
remanescentes de quilombos estão fora dessa razão. Embora não possamos deixar de 
mencionar as formas indígenas de ocupação da floresta que não se circunscrevem ao 
modelo colonizador, pois obedecem normas próprias de ocupação, nem por isso não 
devem deixar de ser considerada. As formas camponesas advindas do surto do látex 
produziram novos espaços de interação com as formas antigas. Contudo, queremos 
enfatizar a existência de pequenas concentrações de áreas urbanas dispersas na hiléia, 
que adotavam a vida de urbes, ou assim queriam ser vistas, e encontraram acolhida na 
historiografia regional e nacional. 
Convém lembrar que áreas como o Salgado, já mencionado anteriormente, 
tinham na atividade econômica da pesca e dos roçados um importante incremento de 
suas fontes de manutenção. Costumeiramente, os estudiosos dessa região referem-se a 
ela como um suporte provido da atividade principal do Boom da borracha, sem 
assegurar-lhes o desenvolvimento ulterior, que se fez independente desse apanágio. 
Outra fonte de riqueza importante a ser incorporada a economia da borracha diz respeito 
ao pastoril das fazendas produtoras de carne, couro e sebo. Agricultura camponesa, 
pesca artesanal e criação eram as principais fontes de renda da região. 
                                                          
6
 Santos, Roberto. “História Econômica da Amazônia; 1800-1920”. - São Paulo: T. A. Queiroz, 1980. 
Primeiro trabalho de síntese sobre a economia da borracha; constitui-se, em nossos dias, numa obra de 
referência.   
7
 Azevedo, João Lúcio. “Os Jesuítas no Grão-Pará; suas missões e colonizações”. 2 ed. Rev. Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1930. 
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No que diz respeito a representação política do império, também vigente na 
província, o voto era censitário; ou seja, só podiam ser votar aqueles que detivessem 
uma renda superior 200$00 contos de réis, e eleitos, aqueles que tivessem a renda quatro 
vezes superior a esse montante. Claramente, os participantes das eleições eram em 
número bastante reduzido, mesmo levando em conta esta vasta região amazônica, os 
quadros que foram representantes na Assembléia Provincial não foram outros que não 
os da elite, sejam conservadores ou liberais; por mais que tivessem projetos políticos 
que se chocassem ao representarem a mesma elite, não podemos imaginar tratar-se de 
antagonismo no seio do regime, pelo menos no que toca a esses dois partidos. 
A diferenciação desses equivalentes escravistas surgirá do paroxismo liberal, o 
republicanismo. Essa última defecção irá redobrar os questionamentos sobre os ganhos 
e perdas econômicas e morais a respeito do cativeiro. Modelo mais afeito a 
modernidade, expressão cunhada por Baudelaire, o republicanismo arrasta para si toda a 
simpatia contra a sociedade tradicional, e arroga-se defensor de todo o progresso à 
libertar o país da conflagração da escravidão, pois neste momento é intensa a agitação 
republicana e pela abolição da escravidão, quiçá pela queda do regime. No nordeste e no 
norte do Brasil também fazem-se sentir toda essa agitação. A iniciativa dos cearenses 
em abolir a escravidão na província em 1886 encontrou grande alarido nos meios 
“progressistas” de Manaus e de Belém, porém não o suficiente para empolgar as elites 
dos barrancos a fazerem o mesmo. 
Quanto a representação política da igreja, não podemos considera-la totalmente 
cindida das representações políticas tradicionais. Salvaguardado o ultramontanismo, a 
igreja oscila entre uma e outra opção devido a esta ainda não ter completado seu 
processo de decantação, separando os entulhos do produto final em constituição. Por 
conta e risco próprio, os mais ousados militantes da causa católica oferecem-se ao 
eleitorado para demarcarem o perfil e o programa alternativo à representação político-
partidária do momento. 
O lançamento de candidaturas pelo Partido Católico não lograram êxito eleitoral 
de maior relevância. Entretanto, é preciso reconhecer que este chegou a conformar 
diretórios nas cidades da Vigia, Marapanim(Vila de Cintra à época), Marudá, Maracanã, 
Bragança e Belém, demonstrando uma razoável disposição em fortalecer um eixo 
próprio de intervenção capaz de formular políticas para a sociedade, dispensando em 
parte os outros veículos de até então. Uma vez em eleição, o desempenho dos católicos, 
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enquanto partido, consagra-se sofrível para os planos tão ambiciosos do 
ultramontanismo. 
Essa constatação obriga os cavaleiros da igreja a redefinirem suas táticas 
levando em conta os assédios que o republicanismo, o liberalismo, o positivismo e a 
maçonaria representam tanto para o estado quanto para a igreja. Embuidos do mesmo 
fervor religioso, assinam sua ficha de filiação no Partido Conservador, sem 
desabonarem sua ficha do Partido Católico. 
Se o desempenho dos católicos, nos processos eleitorais, mostravam-se pífios na 
sua própria consigna (Partido Católico), o mesmo não se pode atestar quando investidos 
da consigna mais ampla do Partido Conservador. Através de alguns de seus 
representantes mais sagazes, os ultramontanos conseguiram alcançar um sucesso 
relativo, como é o caso que tentamos demonstrar do padre Dr. Mancio Caetano Ribeiro, 
que foi eleito a partir da plataforma da Igreja, de defesa de princípios doutrinários dos 
católicos romanizadores, que tentavam barganhar um espaço próprio de representação 
política por dentro do Partido Conservador. Parece óbvio que tal manobra só foi 
possível porque os ultramontanos são conservadores, mas antes dessa identidade de 
conservadores estes são católicos, sendo pois necessário uma reelaboração da prática 
política à luz de um e outro projeto de sociedade.
8
 
A identidade a ser destacada depende de muitas variantes, mas cremos que a 
principal característica a nos interessar seja o nível de contato dos clérigos com a 
política do ultramontanismo. Nos quadros do Partido conservador investidos de função 
legislativa, mas também investidos da ordenação católica, portanto, membros de uma 
dupla militância, nem todos tinham a mesma proximidade com as questões intestinas do 
ultramontanismo. Não se trata de uma mera formação romanizadora fazendo-se presente 
entre os iniciados na nova concepção. É preciso termos em mente que apesar da 
Questão Religiosa
9
, uma parte significativa dos padres e até de católicos não foram 
fustigados suficientemente pelos ardores da romanização, embora em sua grande 
maioria estes católicos conservassem uma acirrada oposição ao que denominavam de 
secularismo. 
 
                                                          
8
 Maués, Raymundo Heraldo. “As atribulações de um doutor eclesiástico na Amazônia; ou como a 
política mexe com a igreja católica”. 1. n. E (artigo mimeografado).  
9
 Lustosa, D Antonio Almeida. “Dom Macedo Costa(bispo do Pará)”. R.J. . Cruzada da Boa Imprensa, 
1979. 
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A CRUZADA DE CATÓLICOS E CONSERVADORES NA MANUTENÇÃO DO 
PODER DE ESTADO 
 
Devemos assinalar os instantes em que sobressaem essas diferenças. 
Entrementes, o divórcio entre os clérigos no que diz respeito a uma ou outra opção 
partidária, existiram também as alianças para defenderem algumas instituições sociais 
comuns, pois a destruição ou apenas a desconfiguração destas poderiam afetar a forma 
de compreensão e de inserção destes, tal como concebiam e tal como intervinham no 
mundo, daí porque opor-se a dadas mudanças. Isso não pode jamais ser assemelhado 
como uma postura casuística, até mesmo quando suas defesas foram necessariamente de 
pontos reacionários, e não foram poucas as vezes, como no caso a respeito da defesa da 
propriedade escrava, essa não era uma via de puro sectarismo proselitista. É certo que o 
contrário também foi verdadeiro, em alguns momentos a cosmovisão dos clérigos lhes 
permitia defesas audaciosas mesmo sendo diletos representantes do Partido católico. 
Chamamos a atenção para pontos retirados do excerto a seguir, em que a defesa 
dos clérigos era de uma identidade inequívoca sobre a questão da instrução pública, 
neste item a postura assumida por estes parlamentares era bastante ofensiva no sentido 
de garantir uma massa de investimentos em educação como mostra “A Constituição” 
Belém, 
Sessão da Assemblea Provincial do Pará de 2 de novembro 1882. 
- Requerimentos do Cônego Costa Aguiar sobre a escola normal. 
Padre Mancio defende o requerimento com base em dois argumentos, o 
primeiro é pelo fato da necessidade que tem a instrução pública para o 
desenvolvimento da nação, não deve-se atacar ao requerimento alegando falta 
de aproveitamento porque foi da parte de um religioso; acabam por aprovar o 
requerimento com a emenda de procurar estabelecer avaliação para 
melhoramento. 
Padre Mancio é encarregado da Comissão de Negócios Eclesiásticos, 
propuseram duas loterias para sustentação dos reparos na Igreja do Sto. 
Alexandre. 
Sessão de 2 de novembro de 1882. 
Padre Mancio - Exalta um programa de auxílio de bolsas de estudo aos 
jovens carentes e talentosos, é importante para a nação e o engrandecimento 
de nosso povo, dai pois a necessidade de aplicação de verbas do Estado para 
possibilitarem a estes o desenvolvimento. 
Entra em discussão o mérito e logo é vislumbrado a questão do 
apadrinhamento, já que tal poder fica na mão do presidente da província.  
Sessão ordinária 3 de Abril 1883 
Discussão acerca de um aditivo para os estudantes fora do Pará, e que 
Assemblea Províncial vai dar em forma do projeto, qual o rateio deste 
instrumento na educação. No entanto o orador do projeto Sr. Joaquim Cabral, 
faz uma comparação com o cargo de Capellão do Collegio Paraense que 
ganha 400$000, o que era desnecessário e o próprio cargo nem se quer 
existia. O Sr. Mancio discorda, e diz ele que a base da educação é o ensino 
religioso para ensinar a religião é necessário um eclesiástico. 
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Como podemos constatar pelas notícias dos jornais, as figuras de Padre Mancio 
e Cônego Aguiar, deputados pelo Partido Conservador, fizeram representar os interesses 
de uma dada visão global de educação. Contemplando diversas modalidades do ensino, 
os requerimentos e projetos procuram não deixar dúvida quanto a necessidade de uma 
intervenção em defesa da instrução publica, pois esta no entendimento dos clérigos 
deveria ser uma prioridade no governo da província. Durante várias legislaturas, esses 
dois promoveram um debate a respeito das reformas morais e materiais que, na visão de 
progresso do fim de secule, poderiam advir das políticas educacionais adotadas por uma 
elite modernizadora. 
Quando, particularmente, à frente da Comissão de Instrução Pública, os clérigos 
advogaram uma pequena reforma educacional procurando resguardar um povo 
intelectualizado e moralizado.
10 
Não estamos entrando no mérito da proposta em tela ter 
a capacidade de abarcar amplos ou restritos grupos de alunos, mas tão somente delimitar 
que a formação de uma cultura erudita foi bastante prestigiada pela igreja, inclusive 
contando com seus recursos e promovendo arrecadações alhures para este feito. Essas 
iniciativas da igreja, através de seus representantes, encontraram respaldo na postura do 
estado modernizador contra as carências de “civilização” no Império do Brasil. 
O auxílio a estudantes carentes, deve-se a incapacidade do próprio estado 
estabelecer na região uma formação humanística e técnica de grandes proporções, 
obrigando aos interessados (jovens talentosos) a abandonarem os estudos e as possíveis 
carreiras necessárias ao processo civilizatório. Daí porque a simpatia da sociedade 
paraense com o francesismo de uma cultura elitizada ser bem mais digerível do que as 
propostas pedagógicas de educação de massas, como a obrigatoriedade do ensino básico 
oferecido pelo estado, só assumido pela república muito mais tarde. 
É certo que a questão do financiamento constituía um grande empecilho a 
proposição da obrigatoriedade do ensino básico, sendo mais cômodo o estado e a igreja 
adotarem táticas de desobstrução ao projeto “civilizatório” em curso. Não cremos ser 
                                                          
10
 As análises de Gramsci sobre a igreja continuam muito atuais, particularmente, os confrontos entre suas 
teses do movimento da história e as posições de Benedeto Croce. Seguindo a mesma linha de intervenção, 
Portelli tenta demonstrar a profunda reforma que a igreja opera dentro de si para poder continuar a figurar 
como uma grande religião no ocidente. Importante reflexão sobre a constituição da hegemonia e o papel 
dos intelectuais pode ser apreendido através das noções de intelectual tradicional cristalizado e intelectual 
orgânico, o último pretende revolucionar a sociedade, enquanto o primeiro deseja conserva-la. Verificar 
em Gramsci, Antonio. “Concepção Dialética da História”. Trad. Carlos Nelson Coutinho, 6 ed,, R.J., 
Civilização Brasileira, 1986; do mesmo autor, “Os Intelectuais e a Organização da cultura”. Trad. Carlos 
Nelson Coutinho. 4 ed. R.J. , Civilização Brasileira (Coleção Perspectiva do Homem, série filosofia), 
1982. Portelli, Hugues. “Gramsci e a Questão Religiosa”. S.P., ed,. Paulinas, 1984.  
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possível acusa-los de dissimulados frente ao tamanho das demandas sociais. Na prática, 
a concepção de uma sociedade moderna não implicava necessariamente que ela pudesse 
superar os problemas de segregação racial e social ainda presentes no contexto. O 
compromisso destes proponentes com a mudança era limitado, mas não era indesejado.  
O desejo moralizador, externado pela igreja, mas de interesse não só desta, vem 
antes. Porém, não sobrepõe-se por inteiro a constituição de um mercado de trabalho em 
consonância com o desenvolvimento econômico experimentado naqueles tempos. Pelo 
menos no discurso, todos queriam o desenvolvimento e a instrução pública tinha um 
papel a cumprir. O investimento há ser feito na instrução pública deveria obedecer 
critérios mais rigorosos, pois além dos votos de boas intenções seria necessário um 
controle transparente na forma de aplicar os recursos destinados ao fim proposto. 
Obviamente, o perigo de corrupção fez a oposição denunciar os vícios gerados em 
outras instancias, justo seria que estes investimentos fossem protegidos, no caso do 
fundo de bolsas a carentes ser utilizado indevidamente, por exemplo, com os 
apaniguados da presidência da província, neste momento, sob controle dos 
conservadores. 
Também é sabido que a instrução pública era uma ocupação da igreja na divisão 
de tarefas no bloco de poder. E que através desses institutos educacionais, ela pinçava 
entre os estudantes, os que demonstrassem um potencial para futuramente virem à 
ocupar o espaços de quadros dentro do clero. Daí a importância do investimento em 
educação, sem falar que boa parte dos professores eram padres, e detinham a 
exclusividade do ensino religioso. Graças a este espaço de intervenção, o clero 
influenciava o tecido mental da população, inculcando valores, detratando a 
modernização que se fazia contra a igreja e a sociedade tradicional e, como era uma 
função do estado, ainda tinham assegurado os tostões imprescindíveis a própria 
manutenção. Este processo cumpriu para a igreja uma tarefa fundamental de auto-
afirmação enquanto outro poder na secularidade, na busca de hegemonizar a 
sociedade.
11
 
Os intelectuais do clero, ultramontanos ou não, através de suas formulações e 
pregações procuravam atrair a população para o seu círculo, com objetivo de 
continuarem a controlar uma fatia do estado, o que vai se comprovar com o advento da 
                                                          
11
 Oliveira, Pedro Ribeiro de. “Religião e dominação de classe; o caso da romanização”. Religião e 
Sociedade. S.P., 6: 167, nov/1980. 
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República, onde a igreja através das escolas confessionais vai ser a mais beneficiada 
proposta de educação privada.
12
 Sem falar que o único projeto de educação estabelecido 
antes do Estado Burguês era de propriedade exclusiva da igreja, justificado até mesmo 
porque era o único segmento que já tinha um “Know Row” neste ofício. 
A lógica do desenvolvimento começa a se impor na região, não só em nível das 
relações sociais de produção, mesmo porque o processo de produção da riqueza era 
extremamente complexo, baseado em um sistema de aviamento onde se encandeavam 
bancos, casas de aviamentos, seringalistas e seringueiros e estendia-se por uma rede de 
relações de compadril em que prestavam-se obrigações diversas de proteção. Só para 
termos uma idéia, o aumento da demanda da borracha fazia com que a dinâmica de 
extração no interior da floresta aumentasse em proporções absurdas, com a 
intensificação na extensão da produção do látex; por conseguinte, o aumento no valor 
do produto na esfera da exportação.
13
 
As demandas pela instrução pública foram objeto de grande interesse dos 
clérigos-deputados, mas também estes notabilizaram-se por outras preocupações que 
contribuíam para o perfil de uma sociedade civilizada. Se relegassem outras facetas da 
vida pública e/ou da vida privada e da esfera espiritual e/ou temporal para outros 
partidos correriam o risco de isolarem-se do projeto civilizatório em andamento. Tal 
possibilidade não enquadrava-se no intento da igreja, pois cada instante de 
enfrentamento era considerado como mais uma oportunidade para oferecer sua visão do 
problema, postulando direcionar as expectativas dos eleitores, que são ao mesmo tempo 
católicos, para o leito da igreja. 
Cremos que o principal representante da política católica, na província, 
compreendeu com precisão esta necessidade. Sua intervenção será sempre marcada por 
este sentido de disputa com o liberalismo, ora acentuando, ora atenuando as similitudes 
e as diferenças entre a modernidade e a modernização dos liberais e a tradição e a 
romanização da igreja. 
                                                          
12
 Conferir em Sérgio Miceli, “Gestão Diocesana na República Velha”, In Religião e Sociedade, 
ago/1985, as locupletações da igreja com a educação privada, uma vez que esta se credenciou com as 
campanhas patrióticas e civilizatórias, recebendo como paga do estado pelos seus serviços o quase 
monopól;io da educação privada, sem falar nos subsídios diretos em socorro das instituições religiosas.  
13
 Sérgio Miceli, no artigo “Gestão diocesana na República Velha”. In Religião e Socieade, Ago/1985, 
descreve o importante papel de consolidação ideológica que a igreja prestou ao nascente estado 
repuplicano, capacidade de revirar-se sob seu antigo papel no império para continuar a forjar a dominação 
na igreja. 
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Orientado por este princípio, o indômito padre Dr. Mancio envia um projeto a 
Assembléia Provincial do Pará defendendo o dia de domingo como sendo fechado ao 
trabalho. O que nos leva a pensar na defesa da semana inglesa pelo viés muito celebre 
do desenvolvimento então em moda, no contexto amazônico, não estava em contradição 
aberta com a política católica. Tranquilamente, o campeão da romanização poderia 
lançar mão desta arma para adjudicar ao público o direito de repouso, sem precisar 
conflitar com o projeto modernizador. Pois, assim argumentava este arauto, “...mesmo 
em países protestantes que são muito ricos, estes dias são dedicados ao senhor”. 
Neste episódio, a ascese capitalista não precisa contrastar com a ascese católica, 
posto que o trabalho teria o seu descanso. Previamente, esta intervenção reconhece a 
necessidade de recomposição da mão-de-obra, ou dos dias dedicado ao Deus, o que 
importa detectar neste discurso é a incorporação da Amazônia à lógica da acumulação 
capitalista, que é paralela a tentativa da igreja organizar-se através dos princípios 
hierárquicos, cujo norte viabiliza-se pela infalibilidade do papa. Mesmo que a igreja 
oficialmente fosse contrária ao liberalismo, sentia-se obrigada a repensar suas posturas 
para melhor intervir no debate sob a sua perspectiva. Entretanto, isso nem sempre 
acontecia de modo suave, pois o calor dos conflitos cortava tanto a teoria quanto a 
prática interna e externa à igreja. 
O mais paradoxal para os religiosos católicos deve-se ao fato da penetração do 
capitalismo na sociedade brasileira, e até na mente do clero ultramontano, como era 
evidente nas posturas assumidas pelos romanizados quanto a questão da racionalidade 
econômica imposta pelos representantes do capital. Quando o padre Dr. Mancio 
Caetano representou a “Comissão de Estatística e Negócios Eclesiais”, o cioso religioso 
cuidou para que houvesse um incremento nas estatísticas do estado, com a premissa 
deliberada deste estado tornar-se um agente dinâmico na economia, podemos perceber 
esta postura do deputado através de suas denúncias sobre a situação de desleixo com as 
séries demográficas e demais levantamentos documentais. Infelizmente, não 
encontramos nenhum exemplo específico para toma-lo como prova, quisemos apenas 
enfatizar a preocupação do clero em pleno acordo com os demandas econômicas do 
capitalismo em avanço, no berço da “hervea brasiliensis”.  
O episódio mais rico de interseção e de contraponto entre o ultramontanismo e o 
liberalismo, a nosso ver, remete-se ao dia de repouso da mão-de-obra. Importa, pois, 
reconhecer uma verdadeira identidade da igreja com o espírito do capitalismo. A 
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censura feita a ele não toca, em nenhum instante, na exploração do capital sob o 
trabalho, antes, espera demonstrar a harmonia que deve congregar os opostos. A 
romanização duela com o liberalismo quando este suscita o individualismo, quando este 
apregoa a liberdade contra os constrangimentos impostos pela tradição e com o desejo 
pretextando, não confessado abertamente, de secularização das religiões. No mais, pode 
haver acordo. De toda forma, a racionalidade econômica apresenta-se em consonância 
com o sentimento religioso de preservar um dia da semana para a glorificação de Deus. 
A nota seguir revela a lealdade dos clérigos com a sua proposta de romanização ao lado 
de sua lealdade com o desenvolvimento civilizatório empunhado pelo capitalismo, 
vejamos então;  
A CONSTITUIÇÃO. Belém 06 abr. 1883 
Sessão Ordinária 8/3/83 
Sr. Mancio, defende o dia de domingo como sendo fechado à atividades de 
trabalho, pois 2 países protestantes, não funcionam aos domingos,  ainda sim 
são muito ricos, e alega que nenhum homem é uma machina, e que mesmo 
estas tendem a se exaurir. 
 
Ainda dois pontos referentes ao desenvolvimento assumiram proporções 
significativas para a região, como a questão da estrada de ferro Belém-Bragança que 
ligaria aquela região de colonização à Belém, interligando por todo o percurso a região 
do Salgado através dos ramais abertos quando de sua construção. 
No que tange a navegação, esta iria assumir um papel de maior importância para 
a região, visto que o sistema de escoamento da produção da borracha e do fornecimento 
do abastecimento de víveres era vital para o complexo econômico manter-se em 
funcionamento, os partidos moveram-se cada um por sua simpatia para o incremento do 
transporte de maior regularidade e de maior brevidade. 
No entanto, áreas secundárias no eixo econômico, mas de caráter estratégico em 
nível político como era a região do Salgado deviam ser consideradas juntas à lógica 
econômica. Os clérigos querem a região do Salgado contemplada numa proposta mais 
ousada de transporte fluvial e marítimo para não verem excluídas as localidade de 
inserção dos eleitores católicos. Vigia, como centro irradiador do Partido Católico, 
ganha maior relevância nesta proposição de estreitar os laços de comunicação 
econômica e política. 
Com efeito, sobre esta questão voltam a assomar mais uma querela, todos os 
representantes políticos daquela região acorrem nos esforços para intensificação dos 
transportes para o Salgado, que só tinha uma viagem mensal, e os representantes do 
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povo do lugar tentavam transformar em duas viagens. Mas, as interpretações de como 
implementar essa política vai desdobrar-se em novos confrontos, como pode ser 
atestado pelo “DIÁRIO DO GRÃO PARÁ, Belém, 02.04.1888”, 
Sessão de 2 de abril - 2a. parte 
Projeto 174 (discussão sobre a navegação no Salgado). 
O Sr. Mancio - Sr. Presidente, tratando-se d‟um melhoramento para as 
localidades do interior que estão próximas da costa, e sendo eu oriundo de 
uma dessas cidades, era natural que fosse o primeiro a abraçar o projecto que 
está em discussão. Mas, como na primeira discussão trata-se apenas de 
considerar a utilidade, ou conveniência do projeto, é justamente o desejo que 
tenho de favorecer, quanto é possível, estas mesmas localidades, que obriga-
me a impugnar o projecto.  
Me parece, com effeito, que este projecto não envolve utilidade e 
conveniência, que lhe atribue o nobre deputado que o apresentou a esta casa. 
(...) O Sr. Mancio... Sr. presidente, a navegação tem sido feita já desde muitos 
anos principalmente pela companhia costeira do Maranhão, companhia que é 
auxiliada pelo governo geral com a quantia de cinqüenta contos e por viagem 
do capital do Maranhão. 
Portanto, temos ahi uma empreza, encaminhadas bem organizada, seria mais 
fácil. 
O Sr. Lauriano - Ella não acceitaria nem por 80 contos. 
O Sr. Mancio - Seria conveniente dar-lhe mais avalio por parte da província 
para que em vez d‟uma viagem pudessemos ter duas viagens mensaes nos 
portos da Costa. 
Não tivesse a companhia do Maranhão contractado essa navegação com o 
governo geral, estavamos, talvez, completamente privados deste 
melhoramento sobre tudo com relação a Vigia e Bragança (...). 
O Sr. Mancio - Ora, esta companhia explorou o roteiro, e tem empregado 
capitaes, não será justo contractar a navegação com a mesma companhia com 
menos dispendio e com esperança num resultado certo. 
O Sr. Demétrio - A companhia não pode satisfazer o serviço, porque não tem 
vapores apropriados para essa navegação, não podem entrar nesses portos. 
O Sr. Mancio - Não há na província companhia que acceite a navegação, 
entre esses portos nem mediante a 80 contos, visto como a empreza pode ter 
vapores em duplicata para costa e para os rios. 
O Sr. Lauriano - isso é caso para emenda na segunda discussão. 
O Sr. Mancio - Nesta condição não vejo utilidade naquillo que não produz 
resultado na prática. O que pode acontecer é que não teremos nem uma, nem 
duas viagens (...). 
Sr. Mancio ... Além disso, Sr. presidente, não são tão pequenas as vantagens, 
que resulta da navegação feita pela companhia do Maranhão para esta 
província. Actualmente além da implantação de outros gêneros, importa gado 
para as cidades de Cintra e Vigia (...). 
O Sr. Mancio - Não levarão tão barato quanto a companhia do Maranhão; 
porque o gado é mais barato nesta província. Depois, Srs. , há ainda a 
conveniência da comunicação entre duas praças comerciais importantes, 
como são o Pará e o Maranhão. 
Portanto, me parece que o projecto não tem utilidade, nem conveniência e me 
guardo para segunda discussão, mas entendi que deveria desde já expandir 
minha opinião e franqueza. 
O Sr. Lauriano - Sr. Presidente, me parece que o nobre deputado, o Sr. padre 
Mancio, pedindo a palavra em 1a. discussão, para combater a utilidade deste 
projecto, está em contradição consigo mesmo (...). 
O Sr. Lauriano - ... porque s.exc. admitte a conveniência, em necessidade 
absoluta de uma segunda navegação mensal para o Salgado; sendo, porém de 
apoio que esta seja feita pela companhia costeira do Maranhão; como o único 
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capaz de satisfazer os intuitos do autor do projecto, as aspirações de todos os 
moradores da costa do Salgado (...). 
O Sr. Lauriano - Se o nobre deputado assim entendo? se acceita o pedido sem 
sua substancia, como é que vem combater o projecto em 1a. discussão, 
quando se tracta simplesmente de utilidade e conveniência? Como que V.exc. 
diz aguarda-se para mandar emenda na 2a. discussão, se julga inútil e 
inconveniente o projecto? (...). 
O Sr. Lauriano - Desde que V.exc. tem de mandar emendas restrictiva, 
ampliativa ou substitutiva ao projecto é porque “ipso facto” admitte a sua 
utilidade (4). 
 
Para a navegação costeira é preciso a infra-estrutura de farol e subsídio a 
companhia que detivesse o monopólio, como já adentramos no assunto, a navegação 
permitira o maior fluxo econômico para a região, que sem dúvida colocaria a questão da 
disputa dos partidos e das ideologias bem mais próximas do centro de poder que era 
Belém. Porém, este objetivo não foi possível ser cumprido, uma vez que a região do 
Salgado teria que disputar com o “Boom” da borracha a sua inserção, no panorama 
econômico para ter maior influência no plano político, através de outro produto 
extrativista exportador, se tornando um centro competidor deste mesmo sistema 
extrativista, ou mesmo desenvolvendo outra atividade exploratória dentro da sua 
formação social. 
A noção de progresso e desenvolvimento são tão presentes nas posturas 
assumidas pelos clérigos na Assembléia Provincial, que tendo a nossa frente seus 
discursos, chegamos a nos perguntar de quem se trata? A um primeiro contato, poderia 
parecer que falamos de liberais, ou mesmo conservadores, o que não deixam de ser, 
mas, tratando-se de Igreja, isso poderia parecer contraditório. 
O fato é que a percepção e a sensibilidade destes clérigos como legisladores 
demonstra, em determinados momentos, a assimilação do capitalismo, enquanto modo 
de produção. Quem quiser pode ver neste debate o conservadorismo dos padres 
temerosos com a sua possível perda de influência entre os homens do interior, a partir 
do contato mais próximo com o advento da modernidade trasladadas pelo vapor. A 
contradição exposta acima é mais que aparente, ela é real; quando o padre Dr. Mancio 
interroga a viabilidade e a conveniência econômica do projeto, este debruçasse sobre as 
condições efetivas do estado continuar a subsidiar as companhias de transporte nos rios 
e mares circunscritos à floresta. O dispêndio do estado com o financiamento público da 
empresa privada representaria também a necessidade da intervenção deste primeiro em 
assegurar o deslocamento de capitais, serviços e mão-de-obra na região. Feito esse 
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reconhecimento a lucidez dos clérigos, é também possível supor uma razoável 
desconfiança destes com o interlocutor liberal, deputado, Lauriano Gil. 
Afinal, a quem interessaria o caso da quebra do monopólio da antiga companhia 
do Maranhão nas navegações costeiras? Sem termos suporte documental a respeito de 
algum lobby entre os membros do Partido Liberal com os concorrentes da companhia 
detentora do monopólio, devemos abandonar esta linha de argumentação, até porque 
não houveram denuncias desta natureza nos debates subsequentes. Atendo-nos ao que 
nos informam as atas da assembléia não conseguiremos sair do redemoinho 
parlamentar. 
É provável que o início do litígio esteja na procedência do projeto ter sido 
fornado com carvão dos liberais, desagradando aos conservadores do partido 
conservador e a católicos convertidos ao partido conservador. A diligência dos liberais 
incomodava aos conservadores por estes terem ficado para trás na tarefa de representar 
os povos do Salgado. Como bem atesta o deputado Lauriano, não se pode votar contra 
“desde que V. exc. tem de mandar emendas restrictivas, ampliativas e ou substitutivas 
ao projeto é porque “ipso facto” adimitte a sua utilidade”. A tentativa de Padre Dr. 
Mancio era apenas de resguardar uma margem própria de defesa do projeto pelo viés 
mais oportuno do partido conservador, sem entrar em desacordo com a ampliação do 
número de viagens, insere a defesa do subsídio governamental como sua contribuição à 
confecção do projeto. Este agora pode ser aprovado com as devidas inserções de liberais 
e de conservadores, restando a todos publicitarem a importância devida a cada quesito 
frente a seus eleitores. 
 
BONS RELIGIOSOS E BONS NEGÓCIOS 
 
Outras pedras rolaram entre os contendores do parlamento provincial. A livre 
circulação de mercadorias suscita o problema da concorrência entre a produção local e 
as mercadorias provenientes de outro lugar. No entendimento dos padres, a liberação da 
cobrança de impostos deveria adotar o princípio de nacionalidade dos produtos, 
deixando isentos apenas os produtos de menor importância para trocas internacionais. A 
proteção aos produtos como a cachaça, o açúcar, o café e o arroz demonstra-se sabia, 
uma vez que a produção camponesa não teria como sustentar-se com um pesado sistema 
de impostos. 
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Todos os debates a seguir expressam de várias maneiras as preocupações do 
clérigo ultramontano com as vicissitudes econômicas da região. Embora as citações 
sejam demasiado abusivas para o leitor, elas demonstram a riqueza dos esgrimistas 
sobre a perspectiva de industrialização, relacionando em graus diferenciados temas 
como navegação, protecionismo, desenvolvimentismo e política tarifária. Apenas no 
final das referências, os clérigos retomam as considerações do ultramontanismo com o 
debate já mencionado a respeito da navegação para o Salgado, acrescido do endosso do 
pleito dos católicos bragantinos para reedificarem a antiga matriz. Este último pedido 
não chega a causar maior estupor a um estado que ainda vigora o regime do Padroado. E 
também não soa estranho que os porta-vozes sejam os deputados-padres. Penetremos 
em cada uma das contendas abaixo, para delas extrair como a opção pelo poder 
espiritual da romanização reverteu-se na constituição de um poder secular paralelo ao 
primeiro objetivo: 
Sessão de 6 de abril de 1888 
Este discurso à comissão nomeada para reformar os projetos 1733 e 1736. 
S. Mancio - Coloca-se em favor de aprovar o projecto desde que sejam 
esclarecidas algumas questões, para que com a convicção, pudesse effetuar a 
deffesa deste, tendo em mente o significado do seu caráter público. 
No projecto trata de isentar de impostos, para o fim de proteger a indústria 
comercial, os productos da província que forem exportados para a província 
do Amazonas e as repúblicas ribeirinhas, salvo engano, porque não veio mais 
esta cláusula no projeto reformado. 
- A polêmica centra-se nos produtos a serem isentados que são a cachaça. o 
arroz, açucar, café e até que ponto se beneficiaria a estes produtos. 
Não se discute a isenção para as províncias, é consenso; mas para países 
estrangeiros P. Mancio reage, diz que a produção é insignificante até para 
atender as necessidades. 
Depois os produtos que mandamos para o mercado estrangeiro, taxamos de 
acordo com o mercado internacional, e precisamos da condição de nossos 
produtos serem competitivos ao mesmo tempo garantindo condição de 
crescimento de nosso preço no interposto comercial. 
Sessão de 10 de abril 
Entra em discussão o projeto 1736 
Acerca da exportação dos produtos da Província para a província do 
Amazonas e as repúblicas ribeirinhas. P.Mancio pretende que o projecto não 
sirva para falsear a mercadoria que não produzimos em nossa província, seja 
exportado como se daqui fosse, de modo que seja assegurada a taxação 
dessas mercadorias para permitir que a arrecadação fiscal esteja atenta de 
onde provém a produção da mercadoria, e apresenta uma emenda: depois das 
palavras - do imposto de 5o. diga-se: distinguindo-se na respectiva tabela os 
generos que não exportamos, ficando também estes isentos do referido 
imposto S.R. 
6/6/1888 Sessão de 18 de abril de 1888 
S. Mancio: Sr. Presidente, a quem tem de viajar para o sul já causa alguma 
impressão o progresso que se nota n‟aquellas províncias a respeito do 
desenvolvimento da indústria. Aqui no Pará quasi nenhuma indústria temos. 
A ceramica que ahi temos, é apenas a infancia da indústria. Não adopto o 
systema proteccionista; me parece porém que elle é prejudicial, quando existe 
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a concorrência, quando a indústria esta alertada. Quando ella está 
embrionária, como acontece entre nós, é conveniente animal-a. 
Assim, acontece que tudo importava, porque nada podemos produzir; a 
indústria quasi não existe n‟esta província (...). 
7/06/1888 Sessão Ordinária em 18 de abril de 1888 
Orçamento: Padre Mancio, faz uma intervenção pedindo que seja refletido 
acerca da navegação para a região do Salgado levando em conta os custos e 
os riscos enfrentados por esta empresa que faz a navegação costeira, que 
diferente dos que fizeram navegação no rio, e o nível de percentagem dado a 
estas para cumprirem a sua tarefa enquanto que a navegação costeira tem 
menos do que isso, por isso coloca que 36 contos de réis, poderia dar uma 
melhor condição e navegação para esta região, e faz a alusão e importância 
da comunicação feita por este, propiciado o desenvolvimento destas 
localidades e da própria província. 
Pede também que seja incluído 200$000 para conclusão de uma igreja em 
Bragança, que já iniciou-se com fundos particulares e encontra-se em vias de 
conclusão, e seria um grande ato de incentivo esta doação para que possa ter 
seu templo, e agradar a iniciativa privada. 
Emenda do arto. 2o. do orçamento provincial, depois do parágrafo 8o,. diga-
se: Para conclusão da egreja da cidade de Bragança, reconstituido no logar da 
antiga matriz 2:000$000. Paço d‟Assembléia Legislativa Provincial 
18/04/1888 - Mancio Ribeiro - J. Bittencourt” (Diário do Grão-Pará, Belém, 
19. 04. 1888). 
 
Sabemos da sujeição em que se encontrava a economia da região norte, toda 
voltada para a borracha, enquanto que, na região sul, os primeiros núcleos industriais já 
começavam a tomar forma. Enquanto isso, aqui, o que se chamava de indústrias eram as 
olarias e cerâmicas, e discutia-se se era prudente ou não a proteção do estado com o 
fornecimento de subsídio, ou deixá-las à livre iniciativa par concorrerem não só com os 
nacionais, mas acompanhada pela competitividade estrangeira e até de outras 
províncias. O fato é que os capitais aqui empregados eram mobilizados pela borracha, e 
se caso houvesse uma proteção à indústria, isso viria a absorver capitais, o que 
deslocaria uma parte deste montante para subsidiar essa atividade, coisa impraticável, 
pois a prioridade era garantir maior fluxo de renda que gerasse tributos ao Estado 
imperial brasileiro sedento pela receita da nova atividade. E a inversão a ser feita era em 
infra-estrutura, na atividade que concentrou e propiciou a reprodução do capital - a 
economia da goma elástica.
14
 
Esta mesma percepção permitiu também que fossem garantidas outras atividades 
de exportação para a Província do Amazonas, de mercadorias produzidas aqui, de modo 
a fomentar a economia da borracha, alimentando a cadeia de aviamento. Quanto às 
                                                          
14
 O clássico trabalho de Roberto Santos “História Econômica da Amazônia: !800-1920. São Paulo: T. A. 
Queiroz, 1980, oferece um conjunto de pistas sobre o tratamento fiscal dado pelo governo central à 
questão da borracha; conferir também a literatura com as obras de Francisco Foot Hardmam, “Trem 
Fantasma” e de Marcio Souza, “Mad Maria” e “Galvez, oImperador do Acre” que, embora tenham 
referenciais estéticos, trazem alguma luz ao retato deste fausto.  
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importações e às exportações para os países amazônicos, estes poderiam comprar 
produtos de menor expressão no mercado mundial, com vistas a garantir um aliado 
comercial, extraindo uma quantia ínfima de tributos ou da isenção das taxas aduaneiras. 
Esta discussão poderia redundar na ocupação destes mercados quando fossem 
necessários. 
No entanto, em toda intervenção que os clérigos tiveram na Assembléia 
Provincial, notadamente na instrução pública há um aspecto em que esses clérigos, em 
particular os defensores do movimento ultramontano, tinham claro como tarefa vital, 
elementar e objetivo ímpar, fosse no futuro próximo ou longínquo, tratava-se de 
assegurar à Igreja, um nível de representação política que lhe garantisse legitimidade 
para desenvolver um projeto de hegemonização na sociedade. 
Apesar de alguns momentos percebermos grandes lacunas, pois a igreja não 
tinha tido consciência de todos os detalhes do que se processava, imersa na conjuntura 
em que passava, suas elaborações iriam constituir acontecimentos que se 
interrelacionam, não somente por uma conseqüência cronológica, mas, por um 
ordenamento das posturas tomadas por esta na perspectiva de vir a construir um poder 
próprio, separado do Estado. Isto implicava em um entendimento um tanto dúbio, pois a 
igreja visava resguardar essa separação através da sua autonomia filosófica-espiritual. 
Quanto à questão da autonomia política, esta só seria uma conseqüência da contradição 
entre o Estado e a religião Oficial, conflito mais ou menos resolvido com a formação de 
um Estado Burguês Laico
15
, o que vai se processar com o fim da monarquia e o advento 
da República. 
 
UM ESTADO, UMA SÓ IGREJA; ERA UMA VEZ 
 
Os conflitos da questão religiosa propiciaram a fragmentação no bloco de poder 
e, na tentativa de fortalecer o Partido Católico, o fato do grupo ultramontano não ter 
conseguido dar prosseguimento a essa conformação partidária foi devido à 
impossibilidade da igreja de gestar um projeto político para a sociedade brasileira; 
contentando-se em advogar o fim da subordinação da igreja perante o Estado, já que 
esta era regida pelo regime do Padroado. Este objetivo vai estar expresso na atuação dos 
                                                          
15
 Conferir em Roberto Romano “Brasil, Igreja contra Estado: crítica ao populismo católico”. R.J. Kairós, 
1979. Neste livro podemos aprofundar a análise sobre o prolongamento do conflito igreja e estado durante 
a romanização. Ver também a respeito desse debate: Alves, Marcio Moreira. “A igreja e a política no 
Brasil‟S.P., Brasiliense, 1979. 
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clérigos, em particular, aqueles que fizeram da sua religião a plataforma principal da sua 
intervenção política na província e na tentativa da articulação nacional do partido. Esse 
processo vai se desenrolar com a eleição do padre Mancio, preconizador do Partido 
Católico (embora nunca tendo sido eleito por este partido e sim pelo Partido 
Conservador). 
Quando os padres parlamentares investiram na manutenção dos templos 
católicos sob o controle da igreja, em obediência a política ultramontana, começaram a 
trilhar o caminho da afirmação do poder espiritual daquela auto-considerada a única 
religião, porém, daqui por diante não mais tutelado pelo beneplácito do estado imperial, 
tomemos mais este exceto do jornal: 
Sessão de 10 de outubro de 1882 
A quem cabe a administração do templo de Nazaré; Padre Mancio Caetano 
Ribeiro, diz, não é de fato a igreja católica a religião do Estado, isto é de 
tamanha importância para todos os católicos; os liberais combatem esta 
afirmação, dizendo que a separação entre a religião e o Estado é iminente. 
Portanto esta argumentação é muito pouca contribuição de modo que o 
correto seria não haver descriminação com o catolicismo dando a ele o direito 
de administrar através da Diocese eclesiástica e não o Estado. ( “A 
Constituição”, Belém, 02. 11. 82 ). 
 
A defesa primária adotada neste caso é o reconhecimento da autonomia para 
administração do Templo, do espaço que materializa a estrutura religiosa. Este 
entendimento tem um desdobramento imediato na absorção do instrumento pelo qual a 
Igreja se faz sentir presente, de posse desta estrutura, de onde emanam pregações, 
espaços para reuniões, centro irradiador da hegemonia através do controle do tecido 
mental da população católica. Na prática, a guarda do templo ser de posse da igreja, 
poderíamos compará-la a um castelo, edificado para defender o fidalgo e, ao mesmo 
tempo, servir de reduto para agrupamento das forças de onde disparam as novas 
ofensivas. 
Enquanto os liberais alardeavam a iminência da separação entre a Igreja e o 
Estado, a postura da igreja é de, se por acaso vier, que pelo menos se dê em melhores 
bases para a igreja. A situação da Igreja era de não proprietária dos espaços de onde 
irradiava a sua política, ela compreende que o seu espaço de articulação política é o 
próprio espaço de fomento da doutrina, ele é o veículo que potencializa a hegemonia. A 
posse e propriedade destes vetores são vitais para se manter no bloco de poder ou tentar 
articular outro bloco. 
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O aumento do número de paróquias, a edificação de Igrejas e Capelas também 
vão ao encontro destes pressupostos, observemos a consecução dessas políticas no 
parlamento pelos requerimentos dos proponentes católicos em exposição a seguir: 
(Repete o requerimento) só que com a data de 17/ 04/ 1888. 
Faz na accusação a presidencia da província que a atual situação enfrentada, 
dá-se pela má administração e esta casa tem que discutir e cuidar dos 
interesses geraes. 
E ele é arguido no sentido, de despender quanto aos antecessores; e P. 
Mancio, responde, que a culpa é de todos os presidentes da província que só 
preocupam-se com a capital, esquecendo o resto. A assembléia já aprovou a 
verba para construção das Igrejas de Marapanim e Cintra, sendo a maior 
parte da população catholica, esta deve ter direito a ter um templo, apesar de 
serem os Liberaes, livres pensadores, não há de embater-se contra este 
direito. (Diário do Gram-Pará, Belém, 17. 04. 1888). 
 
Esta expectativa de construção de Igrejas e Capelas surge porque, estando o 
catolicismo subordinado ao Estado, o primeiro não tinha recursos próprios, tendo que 
ser sustentado financeiramente pelo Estado, de tal forma que mesmo as contribuições de 
particulares eram irrisórias para o sustento dos seus objetivos. A composição de um 
vasto complexo estrutural permitiria à igreja fazer-se presente em todos os cantos em 
que houvesse populações, pois ela se ressentia da falta de padres, mas, mesmo assim, 
um espaço em que a religião Católica se apresentasse através de um lugar próprio 
(templo) para o culto, aproximava mais o povo da religião, servindo de ponte entre a 
hierarquia da igreja, que produzia filosofia e doutrina, através do clero ultramontano 
romanizador, e, do outro lado, a população. Particularmente na região do Salgado, onde 
a população demonstrou uma certa suscetibilidade, mesmo com os conflitos da questão 
religiosa, este trabalho de conquistar a população para a defesa da religião católica não 
poderia somente ser feito de pregações, sermões proselitistas e da imprensa católica - 
não desconhecendo o papel fundamental que estes três instrumentos representaram na 
obtenção de alargamento de espaços para a reprodução do ultramontanismo. 
No entanto, o elo entre a Igreja e os seus fiéis seria mediado pela Igreja (templo), 
através do qual perpassasse sua ideologia. 
Se o controle pela propriedade dos espaços de oratórios ficasse sob a gerência da 
igreja, ou seja, as propriedades materiais desta iriam mobilizar todo clero em uma luta 
contínua e desesperada pela sobrevivência, porém sem poder ficar restrito a este ponto, 
temos que lembrar que, em outra frente de combate, os aríetes da Igreja apontavam 
ofensivamente contra o inimigo liberal. Entre vitórias e derrotas, se fôssemos fazer um 
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placar de quem teve a glória em qualquer resultado, mesmo com a “derrota”, a igreja 
sairia vencedora.
16
 
Não tomando esta tese como hermética, mas consideramos que, sem dúvida, o 
processo romanizador ultramontano contribui para o reordenamento do Brasil, 
centralmente, nos embates ideológicos. Isto porque foi através deles que a igreja 
conseguiu se afirmar enquanto uma alternativa de poder, que não se coloca apenas em 
nível da secularidade, mas tem a capacidade de transcender em nível da doutrina, como 
elemento de ligação, costurando as mazelas internas e externas: de um lado, submetendo 
a população à hierarquia da igreja com a sua infalibilidade papal e, de outro, 
combatendo os inimigos que tendem a desmoralizar esta instituição
17
; investiguemos 
mais esta conversão do poder espiritual em poder secular através do contraponto 
apontado pelos liberais, como podemos reter abaixo: 
A sombra do Padre Mancio 
Deve estar hoje mais que satisfeito o reverendo do „Gram-Pará‟ com a 
resposta que lhe dera o estimável collega da „Província‟. É de supor, 
portanto, que o padre modere o seu furor, o grande ódio que lhe inspira o 
theatro de ferro, que se projecta edificar no largo das Mercês. 
Servirá a opinião da „Província‟ ao revendo? 
É o que hoje saberemos. 
A peremptória resposta do collega é dada nas seguintes linhas, que com a 
devida venia transcrevemos. 
A exemplo do orgão oficial, podíamos manter ainda a nossa attitude, 
aguardando melhores e mais completas informações sobre o que se projecta 
fazer na Praça das Mercês. 
Com effeito, não é em um, mas em muitos assumptos, que temos pedido 
esclarecimento ao órgão official (...). 
Desde já , entretanto, diremos ao Diário do Gram-Pará, que preferimos ver a 
praça, ou antes o covão das mercês, utilizado em proveito público, do que 
conservado no estado em que se acha. 
Se a Província ou a Câmara Municipal não pretendem fazer d‟aquilo um 
logradouro aproveitável; se não há um plano de aproveitamento d‟aquela 
pequena área, em virtude do qual deve ser arreada a igreja das Mercês e 
rasgado parte do antigo convento, de modo a que a praça comece na rua em 
frente ao litoral e termino na de Santo Antônio, melhor será entregal-a à 
exploração particular, uma vez que d‟aqui resulte alguma vantagem ao 
público. 
Carecemos, portanto, de ouvir o nosso interpellante. 
Não pode ser mais cathegorica a resposta dada pelo collega! 
Mirando unicamente o que possa haver de utilidade pública, sem fazer 
questão de pessoas nem d‟essa politicagem enfezada, de que se alimenta o 
redactor do „Gram-Pará‟, a „Província‟ externa com toda franqueza e 
imparcialidade sua opinião sobre o theatro e jardim que se projecta fazer no 
largo das Mercês. 
O que tem feito a camara, o que pretende ella fazer do largo de que se trata? 
                                                          
16
 Azzi, Riolando. “Catolicismo popular e autoridade eclesiástica na evolução histórica do Brasil”. 
Religião e Sociedade. S.P., 1: 125, mar. 1977 
17
 Do mesmo autor “A igreja no regime republicano; a atuação de D. João Batista Neri, primeiro Bispo do 
Espírito Santo”. Religião e Sociedade. S.P., 13 (2); 76, 1986. 
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Aproveite-o ella, em benefício público, que a „Província‟ aplaudirá a sua 
resolução e os empresários do theatro de ferro retirarão a sua proposta. 
O que mais quer o padre ou o seu estranho patriotismo? 
Movido por outros sentimentos, que por certo não são os do verdadeiro amor 
à terra que o viu nascer, o Sr Padre Mancio há de ficar somente em 
companhia de seu primo-irmão, n‟esta questão em que se empenhará em tão 
má hora, inspirado por aquelle que durante sua vida só tem tratado do seu eu, 
dos seus interesses somente ou dos d‟aquelles que lhe pagam. 
Para quem appelará agora o Sr padre? 
Para o „Liberal‟? 
Esse talvez nem lhe dê resposta alguma, porque sabe que o reverendo nunca 
procedeu de boa fé. 
No estertor da agonia, que há de ser provocada pelo desespero do padre, 
quem socorrerá? 
Só vemos um homem capaz de tanta abnegação, e esse homem, esse 
homem...é seu primo muito amado. 
Agarre-se a elle e...batamo-nos, padre - mestre! (Diário de Notícias, Belém, 
24. 03. 1887). 
 
A apresentação de um projeto de construção de um teatro de ferro no Largo das 
Mercês, fez novamente os clérigos pularem em defesa do patrimônio utilizado pela 
Igreja, sendo ele propriedade do Estado. A proposta de demolição de mais um 
importante monumento ( em ruína na época, hoje restaurado) para dar lugar a uma praça 
pública, rua ou mesmo qualquer negócio, mereceu da Igreja o mais profundo repúdio 
aos que, tentavam dela retirar um dos poucos espaços de intervenção, já que, como foi 
visto acima, assegurar materialmente condições e pontos táticos de luta fazia parte da 
estratégia do movimento romanizador. Neste mesmo sentido, combater o deboche e o 
achincalho era tarefa dos padres como veremos a seguir: 
Um requerimento aprovado pelo Padre Mancio, devido a apresentação de um 
drama, os Jesuítas, que profana o sacramento da confição e da penitência, o 
que é uma agressão a religião do Estado, e ao povo paraense que é católico, 
com uma interrupção da oposição apresentada pelo Sr. Bricio esclarece que 
só irá colocar uma relação como é que era. 
- Acredito que a suite produzida e aplicada pelos jesuítas, e os liberais 
defendem a livre informação, e que o theatro seja aberto, até que a discussão 
se esvai-se sob a religião e Deus terem o caracter que tem, acabam de aprovar 
um requerimento por golpe da mesa, não será apresentado o espetáculo, o que 
aparecera no jornal de dezembro a continuação da sessão (A Constituição”, 
Belém, 04. 12. 1882). 
 
Ao se engalfinharem liberais e representantes da política católica aliada aos 
conservadores, fica claro a disputa pela hegemonia, que não se dava somente em nível 
econômico-político-jurídico, mas também através de valores morais, em que a Igreja, 
sendo elemento do bloco de poder junto aos conservadores, estava sendo ridicularizada 
no teatro, o que era do interesse dos liberais. A cultura, como elemento de formação de 
opinião, alimentava os espíritos liberais ciosos de difundirem a inquisição como um 
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processo de coação utilizando pela igreja durante a idade Média, para estigmatizar a esta 
como sendo retrógrada e controladora de mente na mais perfeita conotação da palavra. 
A atitude dos conservadores(membros do Partido Conservador), ao apoiar o 
clero neste momento, visava salvaguardar as instituições do estado imperial como um 
todo. Mesmo que estes tivessem conflitos intestinos, ainda assim a igreja era um aliado 
estratégico para continuarem no poder. Ao mesmo tempo que a Igreja, de maneira 
alguma poderia deixar de rebater os ataques frontais à doutrina, pois isso poderia 
redundar em uma crise dentro dos fiéis, um questionamento dessa ordem, no momento 
em que ela precisava se fortalecer para poder defender a sua autonomia em relação ao 
Estado, era por demais impensável, obrigando os representantes da política católica a 
demonstrarem aquele fato como sendo um deboche atroz, atentando contra o Estado e 
sua Religião Oficial. 
A luta ideológica em defesa do clero vai tomando forma na medida em que o 
conjunto das instituições do ancien regime é questionado em suas bases mais 
fundamentais - doutrina - e que dela deriva a sua forma de organização e de hierarquia 
eclesiástica, a partir deste instante o ultumontanismo, no Brasil, não recuará do 
propósito de determinar qual o seu poder espiritual e qual a sua fatia de poder secular 
em disputa com o liberalismo convertido ao republicanismo; apropriemo-nos pela 
última vez do trato dado pelos jornais as polemicas da Assembléia Provincial: 
Boletim Parlamentar 
O Sr. Mancio Ribeiro diz que tendo de fallar sobre um negócio importante 
em uma das últimas sessões, pedio urgência que não foi aceita, e mandou 
também a mesa um requerimento pedindo informações ao governo. Esse 
requerimento porém ficou adiado, o que sentio bastante, porque sendo a 
defesa um direito natural, o orador desejava obter as informações que 
solicitou para poder usar desse direito. 
O orador precisa levantar um protesto em nome do direito e da justiça, em 
nome da religião do Estado e da classe a que pertence, a qual no senado foi 
accusada asperamente e com maior injustiça, sem distinção de culpados nem 
de inocentes, pelo Sr. Senador Taunay. 
É assim que s.exc. accusou o clero brasileiro em massa, sem distinção de um 
só padre, tornando responsável esta classe por todos os abusos cometidos. 
Ainda bem que o brado da consciência do nobre senador levou s.exc. no dia 
seguinte a fazer uma retificação daquilo que na véspera dissera. 
Infelizmente esta rectificação não foi completa, nem sincera, porque s.exc. 
apresentou-a em termos dubios. 
Protesta, pois, contra as allegações do nobre senador, que envolviam 
desrespeito a classe em que o orador pertence, classe que tem direito a que 
toda justiça lhe seja feita e todas as homenagens lhe sejão prestadas. 
Confronto as palavras proferidas pelo Sr. Conselheiro Paulino na camara dos 
deputados em 1866, com as que proferio ha poucos dias o Sr Taunay, e julga 
que aquelles exaltavam tanto a classe sacerdotal quanto esta tem por fim de ... 
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Se o orador quizesse retaliar poderia também dizer que na classe dos artistas, 
a que o nobre senador se ufana de pertencer, existem membros que têm 
comettido grandes crimes. Mas deve por isso ser responsável toda a classe? 
Não, que seria injustiça clamorosa. Em todas as classes da sociedade 
encontrão-se caracteres dignos de maior respeito e admiração. Não ha razão 
para excluir desta a eclesiástica. 
Nota que o nobre ministro do império no seu relatório, como que nutre 
aprehensões sobre o provimento effectivo das parochias do império, 
parecendo atribuir o mal á falta de concurso. Mas não é essa a causa do mal, 
e sim a creação de novos bispados. 
É impossível, com vastos limites que abraçam muitas das dioceses do Brazil, 
fazer chegar a todos os pontos os influxos beneficos da providencia 
episcopal. 
Observa que a egreja brasileira tem sido um auxiliar efficaz do governo, e 
entretanto o governo não tem sido generoso para com esta egreja, apostólica 
romana, por elle abandonada e desprezada. Augmentão-se comarcas, 
nomeão-se juízes de direito, e só os bispos e o clero se mantem os mesmos. 
Exhortai o governo a acolher com benevolência o projeto que crêa um 
bispado na província do Amazonas e a provei com dedicação ao serviço de 
cathechese, para aproveitar a população de indios, esparsa pelas províncias 
vastas e remotas do Imperio, que vive uma vida nomade, sem instrução, sem 
religião e sem trabalho. 
Torna-se, portanto, uma das primeiras necessidades, imprimir vigoroso 
impulso a cathechese e civilização dos índios, aproveitando ao mesmo tempo 
aquelles braços, mais do que do europeu, aptos para desentranharem do solo 
as riquezas encerradas naquellas riquissimas regiões. 
Cobra-se o descuido dos governos para com o norte do Império, e desejaria 
que no Pará e no Amazonas se difundisse com profusão o ensino, tanto 
superior como especial. (Diário do Grão-Pará, Belém, 23. 07. 1887). 
 
A riqueza do discurso exposto acima demandaria um novo estudo pela 
imensidão de aspectos que emergem da oratória do egrejo deputado, padre Dr. Mancio 
Caetano Ribeiro, entretanto, quero apenas resgatar a lucidez do clérigo quando associa a 
sua causa religiosa à causa do império, pressentido com sua argúcia o destino comum de 
um e outro, igreja e estado, oferecendo sua tribuna para denunciar as investidas do 
republicanismo, mas também para comprometer-se com a população amazônica já 
sofrendo os descasos do eixo centro-sul que arrebatava através de uma política fiscal a 
seiva das árvores e dos homens no seringal. 
